
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.513 - RS (2017/0133208-8)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSE EDUARDO DA SILVA 
ADVOGADOS : LAURI KRUGER  - RS060258 

 CATIUCIA GRACIELA ANACLETO SPECHT  - RS067828 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. 
INCAPACIDADE LABORAL TOTAL E DEFINITIVA. PERÍCIA. DANO 
MORAL. REEXAME DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 
7/STJ. HONORÁRIOS. COMPENSAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
MODIFICAÇÃO DA SUCUMBÊNCIA NA ÉGIDE DO NOVO CPC. 
1. Na hipótese dos autos, extrai-se do acórdão vergastado que o acolhimento da 
pretensão recursal  e a modificação do entendimento do Tribunal de origem, 
quanto à inexistência de dano moral, demanda reexame do contexto 
fático-probatório, especialmente de laudo pericial, o que não se admite ante o 
óbice da Súmula 7/STJ.
2. Por outro lado, no que diz respeito à compensação dos honorários advocatícios, 
a irresignação merece prosperar. Na hipótese dos autos percebe-se que o 
Tribunal de origem julgou o recurso de modo a alterar a sucumbência já na égide 
do novo Código de Processo Civil, competindo-lhe, por conseguinte, afastar a 
compensação de honorários, sob pena de ofensa ao disposto no art. 85, §14, do 
NCPC.  
3. Tendo em vista que, in casu, a determinação do valor devido a título de 
honorários advocatícios em razão da sucumbência recíproca, nos parâmetros do 
NCPC, demanda reexame do contexto fático-probatório, o que não se admite no 
STJ em virtude do disposto na Súmula 7/STJ, mister seja determinada a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem apenas para que defina o valor devido 
pelas partes a título de honorários, afastando-se a compensação.
4. Recurso Especial parcialmente conhecido e nessa extensão provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco 
Falcão." 

 
 Brasília, 26 de setembro de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.513 - RS (2017/0133208-8)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : JOSE EDUARDO DA SILVA 
ADVOGADOS : LAURI KRUGER  - RS060258 
   CATIUCIA GRACIELA ANACLETO SPECHT  - RS067828 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado:  

APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. INCAPACIDADE LABORAL 
TOTAL E DEFINITIVA. PERÍCIA CONCLUDENTE. JUROS E 
CORREÇÃO MONETÁRIA. LEI 11.960/2009. CRITÉRIOS DE 
ATUALIZAÇÃO. DIFERIMENTO PARA A FASE PRÓPRIA 
(EXECUÇÃO). HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
1. É devida a aposentadoria por invalidez quando a perícia judicial é concludente 
de que a parte autora está total e permanentemente incapacitada para o trabalho.
2. Deliberação sobre índices de correção monetária e taxas de juros diferida para 
a fase de cumprimento de sentença, a iniciar-se com a observância dos critérios 
da Lei nº 11.960/2009, de modo a racionalizar o andamento do processo, 
permitindo-se a expedição de precatório pelo valor incontroverso, enquanto 
pendente, no Supremo Tribunal Federal, decisão sobre o tema com caráter geral 
e vinculante. Precedentes do STJ e do TRF da 4ª Região.
3. A distribuição dos ônus sucumbenciais dá-se em razão da proporcionalidade 
entre o número de pedidos formulados e acolhidos, independentemente de sua 
expressão econômica. O acolhimento do pedido de concessão ou 
restabelecimento de benefício previdenciário e a rejeição do pedido de 
indenização por danos morais implica o reconhecimento da sucumbência 
recíproca, autorizando a compensação dos honorários advocatícios.

A parte recorrente alega, em Recurso Especial, a ocorrência de violação dos 

arts. 186, 187 e 927 do CC; 85, §§ 1º, 2º, 3º e 4º, do NCPC, sob o argumento de que são 

devidos danos morais pelo indeferimento do benefício de aposentadoria e que não é possível a 

compensação de verba honorária, segundo dispõe o novo Código de Processo Civil.

É o relatório.     
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.676.513 - RS (2017/0133208-8)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 20.6.2017.  

O Tribunal de origem, ao decidir a vexata quaestio, consignou (fls. 

232-235/e-STJ): 

Quanto à indenização por dano moral, está correto o não 
provimento pela sentença. Para sua concessão deve ser comprovado abalo moral 
de grande monta, a ponto de configurar ofensa aos direitos personalíssimos 
(honra, imagem, nome, liberdade, saúde, por exemplo), o que não foi demonstrado 
nos autos.

(...)

A parte autora, em relação ao seu pedido da inicial, restou 
sucumbente em relação ao pedido de dano moral, o que implica a compensação 
da verba honorária, consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça e da 
Terceira Seção desta Corte:

(...)

A parte autora, em relação ao seu pedido da inicial, restou 
sucumbente em relação ao pedido de dano moral, o que implica a compensação 
da verba honorária, consoante orientação do Superior Tribunal de Justiça e da 
Terceira Seção desta Corte:

(...)

Com isso, reformada a sentença, dando provimento à remessa 
oficial no ponto, assim, cada parte arcará com os honorários advocatícios de 
seus respectivos patronos, dividindo-se as custas processuais e os honorários 
periciais, sendo o INSS responsável por 50% e dispensada a parte autora, se e 
enquanto beneficiária de assistência judiciária gratuita.

Extrai-se do acórdão vergastado que o acolhimento da pretensão recursal  e a 

modificação do entendimento do Tribunal de origem, quanto à inexistência de dano moral, 

demanda reexame do contexto fático-probatório, especialmente de laudo pericial, o que não 

se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ.
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Por outro lado, no que diz respeito à compensação dos honorários 

advocatícios, a irresignação merece prosperar.

Na hipótese dos autos percebe-se que o Tribunal de origem julgou o recurso de 

modo a alterar a sucumbência já na égide do novo Código de Processo Civil, competindo-lhe, 

por conseguinte, afastar a compensação de honorários, sob pena de ofensa ao disposto no art. 

85, §14 do NCPC. 

Tendo em vista que, in casu, a determinação do valor devido a título de 

honorários advocatícios em razão da sucumbência recíproca, nos parâmetros do NCPC, 

demanda reexame do contexto fático-probatório, o que não se admite no STJ em virtude do 

disposto na Súmula 7/STJ, mister seja determinada a devolução dos autos ao Tribunal de 

origem apenas para que defina o valor devido pelas partes a título de honorários, afastando-se 

a compensação. 

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e nessa 

extensão dou-lhe provimento, determinando o retorno dos autos ao Tribunal de 

origem, nos termos da fundamentação supra.

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0133208-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.676.513 / RS

Números Origem:  50129578720154047108  RS-50129578720154047108

EM MESA JULGADO: 26/09/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE EDUARDO DA SILVA 
ADVOGADOS : LAURI KRUGER  - RS060258 

 CATIUCIA GRACIELA ANACLETO SPECHT  - RS067828 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Francisco Falcão.
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